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Resumo 

O videomonitoramento tem sido uma importante ferramenta utilizada pela Polícia 
Rodoviária Federal (PRF), no Estado do Paraná, na faixa de fronteira entre Brasil, 
Argentina e Paraguai, para combater o crime organizado. Tendo como objetivo 
principal destacar a eficácia das ações da PRF, mediante a utilização de 
monitoramento, o presente artigo se trata de um estudo de caso, que se utilizou 
da pesquisa bibliográfica fundamentada por Oliveira (2014), Gritten (2017), Hamada 
(2018) entre outros e da análise de dados fornecidos pela área de inteligência da 
PRF. Constatou-se que, entre os anos de 2018 e 2020, o percentual de apreensões 
de cigarros, armas e drogas ilícitas, foram expressivos e evidenciam que o Paraguai 
é o principal país na rota dos criminosos, seja no fornecimento de drogas e 
munições, de forma ilegal, seja na recepção de carros roubados do Brasil. Sendo 
assim, esses dados demonstram que investir em tecnologias, nesse caso, no 
videomonitoramento, é fundamental para aumentar a eficácia do trabalho da PRF no 
combate ao crime organizado, na tríplice fronteira no Estado do Paraná. 
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INTRODUÇÃO 

O crime organizado, por meio de suas organizações, age das mais diversas 

formas, ora investindo em novas tecnologias de comunicação, ora criando redes 

clandestinas de distribuição. Só o mercado ilegal internacional de drogas 

movimenta, anualmente, mais de US$ 400 bilhões, ocupando o segundo lugar de 

mercado ilícito mais lucrativo, perdendo apenas para os produtos falsificados 

(MAVRELLIS, 2020). Vale destacar o Paraguai como principal fornecedor de 

drogas para a América do Sul, sobressaindo-se no contrabando de maconha. 

Já os armamentos traficados provêm, principalmente, do Paraguai (armas 

curtas) e dos Estados Unidos da América (armas longas). Cerca de 99% das armas 
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contrabandeadas entram no Brasil, por meio de fronteira terrestre, sendo a tríplice 

fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai a principal porta de entrada no Brasil 

(FENAPEF, 2018). Armas e munições entram em território brasileiro, através da 

Ponte Internacional da Amizade, do Rio Paraná e, também, do Lago de Itaipu. 

De acordo com Machado (2000), a faixa de fronteira do Brasil tem sido 

objeto de preocupação permanente do Estado no que diz respeito ao controle e ao 

vínculo territorial, já que, historicamente, os diversos crimes transfronteiriços são 

responsáveis pela entrada de armas, drogas, imigrantes ilegais e produtos 

contrabandeados em nosso país. Outra preocupação é concernente aos produtos 

roubados e furtados que são levados para fora do Brasil, através da fronteira, 

valendo-se da facilidade de travessia entre cidades gêmeas. 

É nesse contexto que o videomonitoramento é apresentado como 

importante ferramenta utilizada pela área de inteligência da Polícia Rodoviária 

Federal (PRF), visando otimizar suas ações no combate ao crime organizado na 

tríplice fronteira no Estado do Paraná. 

Com a proposta de apresentar a problemática existente, na faixa de 

fronteira, e destacar a contribuição do videomonitoramento, ao longo dos três 

últimos anos (2018-2020), no auxílio de prisões e nas apreensões de drogas, 

armas, munições e cigarros, o presente artigo consiste em um estudo de caso, 

estruturado em cinco partes, o qual está amparado por pesquisa bibliográfica e 

análise de dados fornecidos pela área de inteligência da PRF. 

Na primeira parte será apresentado o conceito de faixa de fronteira brasileira 

- área que delimita a fronteira entre o Brasil e outros dez países - com destaque 

para a tríplice fronteira: Brasil, Paraguai e Argentina. 

Na segunda parte, serão abordadas as tecnologias aplicadas ao 

videomonitoramento, que são utilizadas pela Polícia Rodoviária Federal no 

enfrentamento à criminalidade. 

Nas partes três e quatro, serão apresentadas, respectivamente, revisões 

bibliográficas sobre o Projeto SINIVEM (Sistema Integrado Nacional de 
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Identificação de Veículos em Movimento, uma parceria entre os setores público e 

privado, com o objetivo de coibir e reprimir o crime organizado, no Brasil) e sobre o 

Programa Alerta Brasil. 

Na parte cinco, teremos um panorama geral, contendo dados dos últimos 

três anos (2018- 2020) de atuação da PRF, no estado do Paraná, em especial na 

faixa de fronteira, mediante auxílio do videomonitoramento. Serão analisados 

dados como: prisões, apreensões de drogas (kg) e apreensões de armas. 

As considerações finais demonstram a expressiva contribuição do 

videomonitoramento, como ferramenta utilizada pela Polícia Rodoviária Federal, 

para coibir, minimizar e combater ações criminosas, na tríplice fronteira, no Estado 

do Paraná. 

FAIXA DE FRONTEIRA 

A faixa de fronteira é uma área juridicamente distinta3, principalmente no 

tocante ao uso do solo, ao repasse de recursos federais para os municípios e ao 

policiamento e patrulhamento pelos órgãos de segurança e defesa nacional. É 

considerada estratégica para a segurança nacional e possui regulamentos 

especiais em função de sua criticidade. Com, aproximadamente, 16.000 km de 

extensão e faz fronteira com 10 países: Suriname, Guiana, Venezuela, França 

(através da Guiana Francesa), Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e 

Uruguai. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 20, “a faixa de 

até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, 

designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para a defesa do 

território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei” (BRASIL, 

1988). 

Nessa faixa, que engloba desde áreas intensamente povoadas até regiões 

cobertas por mata e ocupadas por populações indígenas, ocorre, diariamente, o 

 
3 Lei n° 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto no 85.064, de 26 de agosto 
de1980. 
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fluxo internacional lícito e ilícito de pessoas, bens, mercadorias e divisas. É nesse 

contexto que as organizações policiais, entre elas a Polícia Rodoviária Federal – 

PRF, precisa atuar, de forma estratégica e efetiva, buscando conhecer as rotas e 

combater o fluxo de ilícitos. 

É importante destacar que o crime organizado age das mais diversas 

formas, ora investindo em novas tecnologias de comunicação, ora criando redes 

clandestinas de distribuição. São práticas comuns a falsificação de documentos, o 

roubo ou furto de veículos, a corrupção social e o aliciamento de crianças e 

adolescentes de baixa renda. 

Em relação ao tráfico internacional de drogas, o Relatório Anual da Junta 

Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, elaborado em 2019 (JIFE, 2019), 

identificou o Paraguai como a principal fonte de cannabis produzida, de forma 

ilegal, na América do Sul, e, devido à permeabilidade de suas fronteiras, 

continuamente usado como rota para o tráfico da cocaína produzida na Bolívia, na 

Colômbia e no Peru com destino ao Brasil e à Argentina. 

Além de ocupar a posição de segundo maior consumidor de cocaína no 

mundo (ONU, 2019), o Brasil é marcado como lócus de beneficiamento e de 

distribuição de cocaína para a Europa, América Central e América do Norte 

(RAMIRES, 2019). A droga proveniente do Paraguai atravessa o território 

brasileiro, pelas vias terrestre e aérea, chegando aos portos marítimos, onde serão 

embarcadas. Segundo Jife (2017), as diversas apreensões de cloridrato de 

cocaína, em países africanos, indicam que esses países funcionam como 

entreposto para o tráfico de drogas destinado à Europa. 

Estudo realizado pela Global Financial Integrity, no ano de 2017, aponta que 

o mercado ilegal internacional de drogas movimenta, a cada ano, entre US$ 426 

bilhões e US$ 652 bilhões. É o segundo mercado ilícito mais lucrativo, perdendo 

somente para o de produtos falsificados, o qual movimenta cerca de US$ 1,13 

trilhão por ano (MAVRELLIS, 2020). 

Já o tráfico de armas e munições ocorre a pedido do crime, com a finalidade 
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de abastecer o crime organizado, nas mais diversas regiões do Brasil. Na 

atualidade, o crime organizado opera segundo os moldes empresariais e com 

bases transnacionais, conectando diferentes formas de criminalidade: crimes 

contra a pessoa, contra o patrimônio, contra o sistema financeiro e contra a 

economia popular (ADORNO, 2002). 

De acordo com relatório divulgado pela Divisão de Repressão a Crimes 

contra o Patrimônio e ao Tráfico de Armas da Polícia Federal, no ano de 2018, os 

armamentos traficados provêm, principalmente, do Paraguai (armas curtas) e dos 

Estados Unidos da América (armas longas). Conforme consta no documento, 99% 

das armas contrabandeadas entram no país, por meio de fronteira terrestre, sendo 

a tríplice fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai a principal porta de entrada em 

nosso país (FENAPEF, 2018). 

A Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar as 

organizações criminosas do tráfico de armas relatou, em 2006, que a cidade de 

Foz do Iguaçu é centro de várias atividades do crime organizado, em particular a 

do tráfico de armas. Armas e munições entram em território brasileiro, através da 

Ponte Internacional da Amizade, do Rio Paraná e, também, do Lago de Itaipu. O 

transporte pesado é feito por balsas, aguardadas por caminhões     e picapes do 

lado brasileiro (BRASIL, 2006). 

O transporte do armamento para as demais regiões do país é iniciado pelas 

rodovias BR-277, 153 e 369, no modo “formiguinha”, ou seja, os contrabandistas 

misturam armas e munições com aparelhos de som, roupas e outros objetos, para 

burlar a fiscalização. As armas grandes vêm desmontadas, em peças separadas, 

conduzidas por pessoas diferentes, inclusive, mulheres, para dificultar a 

identificação. A maioria das armas apreendidas é de fabricação brasileira, 

exportadas legalmente para o Paraguai e que retomam em situação irregular 

(BRASIL, 2006). 

Em relação ao comércio ilegal de mercadorias, importa analisar o 

contrabando e o descaminho, crimes transfronteiriços, constantemente, praticados 
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e extremamente danosos para a economia brasileira. Segundo cálculo elaborado 

pela Receita Federal do Brasil, no ano de 2013, se estima um prejuízo de cem 

bilhões de reais ao ano para o Estado Brasileiro, em decorrência desses crimes. A 

concorrência desleal do comércio ilegal é responsável pelo fechamento de 

empresas e pelo, consequente, aumento do desemprego em nosso país (VIANA, 

2014). 

Entre as principais mercadorias contrabandeadas para o Brasil, temos o 

cigarro paraguaio, que encontra aqui imenso mercado consumidor, já que o 

brasileiro consome cerca de 93 milhões de unidades (bastonetes) do produto ao 

ano. Segundo Barros4 (2021), “a capacidade instalada do Paraguai para produção 

de cigarros é de 60 bilhões de bastonetes ao ano, sendo que sua produção anual 

estimada é de 45 bilhões de bastonetes”. Isso demonstra o potencial de 

mercadoria que pode ser produzida e disponibilizada para ação dos criminosos na  

fronteira. 

Após atravessar a fronteira, de forma clandestina, seja por via terrestre ou 

fluvial, o cigarro contrabandeado é distribuído para as demais regiões do país, 

principalmente, para as regiões Sul e Sudeste. As rodovias federais BR 277, 272, 

163 e 467 são as mais utilizadas no início do transporte, pois fazem a conexão do 

oeste paranaense com as demais regiões do estado ou com estados fronteiriços 

(ALVARES, 2018). 

Em relação aos veículos roubados e furtados, no Brasil, que são 

transportados para o Paraguai, ou para a região de fronteira, segundo dados do 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publicado em 2019, durante o ano de 

2018, foram registrados 490.956 veículos furtados ou roubados, em todo o 

território nacional. Um crime que também é um problema para ser combatido, 

tendo em vista a agilidade e a rapidez dos criminosos na movimentação dos 

veículos roubados. 

De acordo com Neves (2016), os veículos produtos de furto ou roubo, nas 

 
4 BARROS, L. S. Presidente do IDESF – Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de 
Fronteiras.  Entrevista concedida a Giovanni Bruel Maurer e Luiza Lux Lock em 13 de janeiro de 2021. 
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mais diversas regiões do país, são trazidos para a fronteira com o Paraguai, tendo 

a finalidade de transportar ilícitos para dentro do Brasil. Nessas ações criminosas, 

Schons e Ferrari (2019) relatam que, em alguns casos, os veículos são 

transportados para dentro do Paraguai, e lá trocados por mercadorias ou drogas. 

Além disso, a árdua tarefa das forças de segurança em coibir a entrada de 

mercadorias contrabandeadas ou sem desembaraço fiscal é dificultada pelos 

grandes investimentos feitos pelos criminosos em tecnologias de comunicação, 

como rádios amadores e aparelhos celulares, contendo localizador geográfico, o 

que permite aos diversos veículos envolvidos compartilharem sua localização e 

informarem possíveis ações policiais. As rotas do crime estão sempre mudando, 

adaptando-se e buscando antecipar-se às ações policiais. 

VIDEOMONITORAMENTO  

O videomonitoramento é um recurso tecnológico, que vem sendo utilizado 

pela Polícia Rodoviária Federal, para auxiliar na ação policial e obter maior êxito no 

trabalho que é realizado nas áreas de fronteira. 

Existem diversos conceitos para o termo “videomonitoramento”, mas Pires 

(2008), de forma simplificada, o definiu como um sistema que distribui sinais 

provenientes de câmeras para um determinado ponto de acesso, visando a atingir 

o objetivo de monitoramento preventivo de áreas, pessoas ou patrimônio, 

gravação e reprodução de imagens local ou remotamente, busca de imagens 

gravadas, para detectar ou identificar eventos ou situações específicas. 

No que tange a sua utilização, entre as décadas de 1980 e 1990, diversos 

países passaram a investir em sistemas tecnológicos do tipo IVA – Identificação 

Automática de Veículos, principalmente, nas tecnologias OCR e ANPR (CARUSO, 

2005). 

O OCR (Optical Character Recognition) é uma tecnologia capaz de 

reconhecer, automaticamente, caracteres em qualquer fonte, enquanto o ANPR 

(Automatic Number/License Plate Recognition) processa e transforma as 
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informações binárias fornecidas pelo OCR e as compara com um banco de dados 

pré-existente, possibilitando a identificação de placas veiculares. 

Câmeras dotadas de OCR contam com uma resolução maior do que 

aquelas, comumente, usadas no monitoramento viário, devendo ser 

estrategicamente posicionadas para a captura das placas veiculares, podendo ser 

de vídeo, com funcionamento contínuo, ou fotográfico, que são acionadas por 

sensor, quando identificada a presença de algum veículo (GRITTEN, 2017). 

O sistema ANPR amplia tanto a possibilidade de se focar diretamente em 

veículos com restrições (furto, roubo, proprietário com mandado de prisão) quanto 

de se elaborar planejamentos mais precisos de investigação de crimes e de 

identificação de padrões delituosos (LU, 2003). 

Nas últimas décadas, estudos realizados, em diversos países, indicam que 

a utilização de câmeras de videomonitoramento em ambientes públicos possibilita 

uma ação policial mais assertiva, inibindo a prática de crimes, possibilitando a 

identificação de criminosos, e auxiliando a tomada de decisão em operações 

policiais (BROWN, 1995). 

No campo da segurança pública, merece destaque o crescimento frequente 

de cidades monitoradas por câmeras em tempo real. A aplicação dessa tecnologia, 

além de gerar segurança e confiabilidade nas abordagens, gera um ativo 

imensurável de controle de áreas e  ambientes de risco eminente de crimes ou 

afins (LIMA , 2018). 

No mesmo sentido, Ferreira (2008) relata que o monitoramento eletrônico 

está, intimamente, relacionado com a vigilância continuada, visando a diminuir as 

ocorrências criminais, elucidar crimes e providenciar evidências materiais que 

auxiliem os procedimentos judiciais, bem como aumentar a segurança da 

sociedade. 

Com base no exposto, percebe-se a importância da aplicação de recursos 

tecnológicos, em especial do videomonitoramento, como ferramenta estratégica 

que permite uma alocação assertiva de recursos policias, em áreas de risco, bem 
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como a movimentação de equipes em tempo real, possibilitando o combate do 

crime, no momento em que ele está ocorrendo. 

Por outro lado, há questionamentos sobre os limites da atuação do Estado, 

frente ao direito à privacidade. Alguns autores argumentam que o uso do 

monitoramento por câmeras, em locais públicos, interfere na liberdade civil dos 

cidadãos, principalmente no direito à privacidade, servindo como forma de controle 

social. Há questionamentos sobre a eficiência do videomonitoramento, os abusos 

que podem ocorrer no uso de dados confidenciais e a superexposição dos 

indivíduos (HAMADA, 2018). 

Para Oliva et. al. (2017), a eficácia de um sistema de videomonitoramento 

“parece depender de forma muito mais profundamente da atuação dos operadores 

e suas condições de trabalho do que das tecnologias sobre as quais se apoia”, ou 

seja, a interpretação das imagens por parte dos operadores seria decisiva para a 

análise e o processamento das imagens. 

No mesmo sentido, Talha Ribeiro (2018) relata que “dispositivos 

tecnológicos podem muitas vezes reforçar as diferenças existentes entre os 

espaços tidos como “seguros” daqueles classificados como “de risco”, bem como 

marcar os “de fora” como possíveis ameaças à normalidade local”. 

No entanto, uma análise abrangente da eficiência dos sistemas de 

videomonitoramento deve considerar, caso a caso, fatores como criminalidade e 

violência do local em tela, instituições públicas ou privadas que farão uso da 

tecnologia e objetivos da sua aplicação. 

Segundo Rizzardi (2020), políticas públicas que utilizam o 

videomonitoramento como ferramenta de controle tanto podem contribuir, 

significativamente, para a melhoria da segurança, em ambientes públicos 

(distribuição adequada do efetivo policial) quanto podem propiciar a ingerência 

demasiada do Estado sobre a privacidade dos cidadãos. Em locais públicos, o 

indivíduo, naturalmente, perde a privacidade, pois se trata de um ambiente coletivo, 

onde prevalece o interesse da coletividade. 
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Nesse sentido, é importante lembrar que prevalece o entendimento de que 

as ruas são espaços de interesse coletivo, e, dessa forma, os direitos da 

coletividade superam os direitos individuais. Custode (2019), também, nos lembra 

o julgamento pronunciado pelo juiz da 1º Vara da Fazenda Pública, Fernando 

Diniz, no ano de 2009, o qual afirma que “a restrição da intimidade já ocorre pelo 

simples fato das pessoas estarem em local público, e não pelas imagens que a 

câmera possa captar nestes locais”. 

De acordo com Alves (2020), há relatos da aplicação de 

videomonitoramento aliado ao processamento e análise de dados, em diversas 

regiões do Brasil, propiciando o direcionamento do policiamento preventivo e 

repressivo. Pode-se citar como exemplo: os estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro, Bahia, Santa Catarina e Paraíba, onde as respectivas secretarias 

estaduais de segurança pública, em parceria com secretarias municipais, investem 

em sistemas de videomonitoramento e expandem sua aplicação a municípios com 

alto índice de violência e criminalidade. 

Dessa forma, considerando a contínua e constante atividade de 

organizações criminosas, no Brasil, principalmente, em regiões de fronteira, os 

órgãos policiais vêm aperfeiçoando suas rotinas, o que inclui investimentos em 

tecnologia, treinamento de pessoas e adoção de estratégias adequadas à 

realização de controle, contenção e prevenção de condutas criminosas 

(OLIVEIRA, 2014). 

É evidente que as controvérsias existentes sobre o uso do 

videomonitoramento irão desaparecer à medida que sua aplicação for, 

continuamente, analisada e melhorada, o que somente será atingido, através de 

regulamentação e fiscalização. Dessa forma, os cidadãos brasileiros terão 

garantido seu direito a um serviço de segurança pública de excelência, sem 

prejudicar seu direito à privacidade. 
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SISTEMA INTEGRADO NACIONAL DE IDENTIFICAÇÃO DE VEÍCULOS EM 

MOVIMENTO - SINIVEM 

Diante da crescente criminalidade, no ano de 2003, surgiu o Projeto 

Fronteiras/SINIVEM - Sistema Integrado Nacional de Identificação de Veículos em 

Movimento, uma parceria entre os setores público e privado, com o objetivo de 

coibir e reprimir o crime organizado, no Brasil, principalmente em relação a furtos e 

roubos de veículos, através do investimento em sistemas de videomonitoramento. 

Câmeras instaladas em pontos estratégicos das rodovias, entre eles, podemos 

citar o trecho final da BR-277, localizado em Foz do Iguaçu/PR, detectavam a 

passagem dos veículos, identificavam as placas e realizavam a análise de 

restrições em diversos bancos de dados. Por fim, era emitido um alerta para os 

policiais da base mais próxima com acesso ao SINIVEM para que procedessem a 

abordagem e a verificação, in loco, do veículo (GRITTEN, 2017). 

Oliveira (2014) enfatiza a relevância das informações fornecidas pelo 

SINIVEM sobre  a passagem ou não de veículos pelas fronteiras do país, indício 

fundamental para que a equipe policial decida pela fiscalização minuciosa de 

veículos, documentos e pessoas, especialmente se os ocupantes do veículo 

negarem a passagem eventualmente confirmada no sistema. 

Esse projeto desempenhou um importante papel, porém dependia de 

recursos financeiros privados para seu funcionamento, o que comprometeu sua 

confiabilidade e disponibilidade para as instituições policiais. 

ALERTA BRASIL 

Em 25 de março de 2009, através de publicação no Boletim de Serviço nº 

17/DPRF, foi criada uma comissão composta por representantes de diversos 

setores da Polícia Rodoviária Federal, com o objetivo de elaborar o projeto 

“Sistema Alerta Brasil”. 

Dando continuidade ao trabalho de implementação de monitoramento e de 

fiscalização eletrônicos de veículos, através de Sistema de Leitura Automática de 

Placas, utilizando tecnologia de Reconhecimento Óptico de Caracteres (OCR – 
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Optical Character Recognition), em 19 de agosto de 2013, a Polícia Rodoviária 

Federal propôs a criação do Projeto Alerta Brasil, assentado na PT/DG-DPRF/Nº 

169 (BRASIL, 2019). 

Iniciou-se a primeira fase do Alerta Brasil, que consistiu na implantação do 

Projeto- Piloto em oito estados da federação: Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 

Paraná, Rio de Janeiro, Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. 

Foram instalados 35 pontos de monitoramento e de fiscalização eletrônica de 

veículos, proporcionando acesso a 98 faixas de rolamento. A análise e o 

tratamento da grande massa de dados produzida foi realizada através da 

contratação de uma Solução de Inteligência, contemplando hardware, software e 

serviços de inteligência analítica (BRASIL, 2019). 

Enquanto figurava como projeto piloto, o Alerta Brasil já era capaz de aliar 

videomonitoramento e processamento de informações, mostrando-se uma 

ferramenta útil na identificação e na construção de padrões e tendências de 

movimentação dos veículos e na detecção de desvios de comportamento 

relacionados a crimes, como tráfico de drogas, roubo e furto de veículos e cargas, 

clonagem de veículos e contrabando (BRASIL, 2019). 

No ano de 2015, através do Decreto nº 8.614, Art. 12, foi formalizada a 

criação do Alerta Brasil (BRASIL, 2015): 

Fica instituído o Alerta Brasil, sistema de monitoramento de fluxo de 
veículos, a ser gerido pela Polícia Rodoviária Federal do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, com a finalidade de integrar e compartilhar os 
dados e as informações sobre veículos, cargas e passageiros em 
rodovias e áreas de interesse da União e subsidiar ações de prevenção, 
de fiscalização e de repressão de órgãos e de entidades integrantes do 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e 
Roubo de Veículos e Cargas. 

O segundo momento do Alerta Brasil compreendeu a ampliação dos 

serviços de videomonitoramento e tratamento de dados para os demais estados da 

federação. Em dezembro de 2018, o sistema contava com 68 pontos de 

videomonitoramento instalados, permitindo o acompanhamento de 173 faixas de 

rolamento (BRASIL, 2019). 
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No ano de 2019 iniciou a terceira fase do Alerta Brasil. Segundo Felipe 

(2019), o sistema passou a contar com cerca de 750 câmeras instaladas nas 

rodovias federais do país, além da integração com diversos sistemas de 

videomonitoramento de outras instituições. O módulo SPIA do Alerta Brasil foi 

desenvolvido com o objetivo de integrar o sistema de videomonitoramento das 

rodovias federais aos sistemas de videomonitoramento de cidades, tendo início nos 

estados do Ceará, Bahia e Paraíba (BRASIL – AGÊNCIA PRF, 2019). Por meio de 

parceria entre a PRF e a Secretaria Estadual de Segurança e Defesa Social do 

Ceará, o estado registrou o menor número de roubo e furto a veículos em oito anos 

(FELIPE, 2019). 

Percebe-se que, desde a criação do Alerta Brasil, as equipes de tecnologia 

da Polícia Rodoviária Federal vêm aprimorando as técnicas de inteligência artificial, 

ampliando os pontos de captura de imagens e desenvolvendo sua capacidade de 

“leitura” e cruzamento de dados referentes às centenas de veículos que circulam 

nas rodovias federais do país (ABTLP, 2019). 

USO DE VIDEOMONITORAMENTO PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 

(PRF) NO ESTADO DO PARANÁ 

Conforme dados extraídos do SIGER/DPRF, o uso do videomonitoramento 

tem contribuído, expressivamente, para a repressão à criminalidade nas rodovias 

federais que transpassam o estado do Paraná. 

Através da análise de dados fornecidos pelas câmeras de 

videomonitoramento, afixadas nos mais diversos pontos das rodovias federais, 

analistas da área de inteligência identificam veículos suspeitos e indicam sua 

provável localização às equipes operacionais, que, então, procedem a busca do 

veículo. Alguns municípios do Paraná, através de suas respectivas Secretarias 

Municipais de Segurança Pública, oficializaram convênios ou parcerias com a 

PRF, autorizando o acesso a câmeras que monitoram o trânsito de ruas e 

avenidas, o que facilita o trabalho de inteligência. 

A tabela 1 demonstra a comparação entre as apreensões realizadas com o 
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uso de análises de inteligência, no Estado do Paraná, entre os anos de 2018 e 

2020. Essas análises são possíveis devido aos dados fornecidos pelo Alerta Brasil 

e demais sistemas de videomonitoramento disponibilizados à Polícia Rodoviária 

Federal, havendo a identificação de de rotas utilizadas pelo crime organizado e o 

acionamento das equipes operacionais. 

Tabela 1 - Dados de apreensões realizadas no Estado do Paraná com o uso de 

análises de   inteligência. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Alerta Brasil e demais sistemas de 
videomonitoramento disponibilizados à Polícia Rodoviária Federal, 2021. 

 

A tabela 2 demonstra o percentual de apreensões feitas, com a utilização de 

análises de inteligência em relação ao total de apreensões realizadas no estado do 

Paraná, entre os anos de 2018 e 2020. 
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Tabela 2 - Percentual de apreensões feitas com a utilização de análises de 

inteligência entre os anos de 2018 e 20205 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Sistema DPRF, 2021. 

 

De acordo com esses dados, é possível salientar a contribuição das análises 

de inteligência, com base em dados obtidos por videomonitoramento, nas 

apreensões de cigarros, drogas e armas. Para o tráfico desses ilícitos, membros de 

organizações criminosas utilizam rotas elaboradas e criam estratégias, para 

impossibilitar ou retardar a ação policial, sendo indispensável o uso do 

videomonitoramento para identificação e acompanhamento dos veículos utilizados. 

Até o início do ano de 2020, a Superintendência do Estado do Paraná 

contava com sete delegacias, quais sejam: 01) Metropolitana – Colombo, 2) Pato 

Branco, 3) Ponta Grossa, 4) Cascavel, 5) Foz do Iguaçu, 6) Guaíra e 7) Londrina. 

Durante esse ano, a Superintendência do estado do Paraná criou mais duas 

delegacias, uma localizada em Guarapuava (Delegacia 08)   e outra em Maringá 

(Delegacia 09), ambas localizadas no interior do estado do Paraná, afastadas da 

faixa de fronteira. 

 

 
5 A porcentagem de cocaína a apreendida com uso de análises de inteligência supera o total de 
cocaína apreendida pelas equipes operacionais da PRF devido ao apoio realizado, pelos agentes de 
inteligência, a outros órgãos de segurança pública, sendo o total apreendido computado para 
estatísticas do setor. 
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Ao analisar os dados de apreensões de drogas, armas, munições e cigarros, 

nos anos de 2018, 2019 e 2020, apresentados nas tabelas 3, 4 e 5, 

respectivamente, se percebe que grande parte dessas apreensões ocorreram nos 

trechos de circunscrição das delegacias de fronteira que realizam o policiamento 

de rotas que ligam Brasil e Paraguai (Guaíra, Foz do Iguaçu e Cascavel). 

Tabela 3 – Apreensões de drogas, armas munições e cigarros no ano de 2018 

entre delegacias de fronteira com o Paraguai e o total do Estado do Paraná. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Sistema Parte Diária Informatizada/DPRF, 
2021. 
 

Conforme a  tabela 4, a seguir, se pode observar que, no ano de 2019, 

a atuação no Paraná foi expressiva em relação ao total de delegacias da Polícia 

Rodoviária Federal que estão na área de fronteira com o Paraguai. 
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Tabela 4 - Apreensões de drogas, armas, munições e cigarro no ano de 2019 – 

relação entre delegacias de fronteira com o Paraguai e o total de delegacias do 

Estado do Paraná. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Sistema Parte Diária Informatizada/DPRF, 2021 

 
Na tabela 5, temos os dados de 2020, que complementado os anos de 2018 

e 2019, fortalecem as afirmações dos autores citados, sobre a importância do 

videomonitoramento. 
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Tabela 5 - Apreensões de drogas, armas, munições e cigarro no ano de 2020 – 

relação entre delegacias de fronteira com o Paraguai e o total de delegacias do 

Estado do Paraná. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do Sistema Parte Diária Informatizada/DPRF, 2021. 
 

É possível perceber a prevalência de apreensões nas regiões de fronteira 

com o Paraguai em relação às demais regiões do estado do Paraná, o que pode 

estar relacionado à concentração de ilícitos, em determinadas rotas terrestres, 

principalmente, as rodovias BR 277, BR 272, BR 163 e BR 467, que são as mais 

utilizadas no início do transporte. 

Para além da região de fronteira, as rotas aumentam para inúmeras 

possibilidades, incluindo rodovias estaduais, municipais e percursos urbanos que 

passam por dentro de municípios, o que dificulta a ação das forças de segurança 

pública, inclusive das análises de inteligência, já que muitos pontos do estado estão 

descobertos de videomonitoramento. 

Destaca-se que, no ano de 2019, houve um grande aumento de apreensões 

de cocaína na circunscrição da delegacia metropolitana, que compreende a região 

de Curitiba. Essas apreensões foram desencadeadas pelo uso de análises de 

inteligência, resultando no montante de 2,8 toneladas de droga. Da mesma forma, 

no ano de 2019, houve um aumento nas apreensões de crack na circunscrição da 

delegacia de Londrina, resultando no montante de 411kg de droga apreendida. 
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Para tanto, também, houve a contribuição de informações de inteligência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Combater o tráfico de armas, de drogas, os furtos e os roubos de veículos 

tem sido um grande desafio para os profissionais que atuam nas áreas de fronteira 

entre Brasil, Argentina e Paraguai, sendo este último o principal fornecedor de ilícitos 

apreendidos pela PRF, no estado do Paraná, tendo em vista o número de 

apreensões de mercadorias, drogas, armas e prisões de criminosos que atuam 

nessa região. 

A partir da revisão bibliográfica apresentada, percebe-se a importância do uso 

de tecnologia, em especial do videomonitoramento, para a melhor prestação do 

serviço de segurança pública, possibilitando a alocação estratégica de recursos 

humanos e materiais e o atendimento, em tempo real, de ocorrências criminais. Em 

se tratando de rodovias federais, os dados de apreensões realizadas pela PRF, na 

região de fronteira do estado do Paraná, orientadas pelo uso do 

videomonitoramento, indicam que esse recurso tecnológico tem auxiliado na 

identificação de veículos e rotas utilizadas em favor do crime. 

No período de estudo deste trabalho, considerando os anos de 2018, 2019 e 

2020, a apreensão de pacotes de cigarro pelas delegacias de fronteira representou, 

respectivamente, 60% (1.156.040), 70% (2.787.130 e 83% (3.458.142) do total de 

apreensões de todas as delegacias da PRF no estado do Paraná. 

Além de cigarros, os números também são expressivos na quantidade de 

maconha, cocaína, crack, armas e munições apreendidas da faixa de fronteira, a 

partir de análises de inteligência. Nos três anos analisados, a quantidade de 

munições apreendidas na região da tríplice fronteira superou 90% do total de 

apreensões no estado. Em relação ao tráfico de maconha, nos anos de 2018 e 

2019, as apreensões na faixa de fronteira superaram 80% do total, enquanto no 

ano de 2020 o valor chegou à 65%. 

Esses dados corroboram a afirmação de que o videomonitoramento é uma 

ferramenta eficaz e extremamente importante para o êxito do trabalho realizado 
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pelos profissionais da PRF, na região da tríplice fronteira, garantindo mais eficácia 

no combate ao crime organizado, reprimindo ou reduzindo as ações das 

organizações criminosas atuantes nas mais diversas regiões do país que buscam 

se abastecer com produtos ilícitos, utilizando rotas terrestres que  se iniciam na 

fronteira, atravessam o estado do Paraná e se capilarizam em direção aos 

populosos centros urbanos. 

Percebe-se que o principal foco de atenção está no Paraguai, pois, além de 

fornecer cigarros, armas e drogas diversas para o crime organizado, este país é o 

principal recebedor de veículos roubados ou furtados no Brasil. Não obstante, armas 

brasileiras exportadas para o Paraguai retornam ao Brasil, de forma ilícita, 

reforçando a necessidade da concentração de esforços policiais na faixa de fronteira 

entre os dois países. 

Importa ressaltar que, de acordo com os dados pesquisados, mesmo durante 

a pandemia de COVID-19, vivenciada durante todo o ano de 2020, a criminalidade 

permaneceu atuante. Não obstante tenha havido um período de fechamento das 

fronteiras entre Brasil e Paraguai, o fluxo de contrabando e tráfico de drogas e de 

armas permaneceu constante, o que pode ser comprovado pelas apreensões 

realizadas pela PRF na região da tríplice fronteira. 

Os dados apresentados neste estudo, considerando apreensões realizadas 

com base no uso integrado de videomonitoramento e análises de inteligência, 

demonstram a relevância dos investimentos realizados pela PRF em inovações 

tecnológicas voltadas para o monitoramento das rodovias federais, buscando 

superar as estratégias, sempre evoluídas, do crime organizado, o qual dispõe de 

armamento pesado, equipamentos tecnológicos e uma rede de informantes a seu 

favor. 

Percebe-se que o investimento em tecnologia, em especial em sistemas de 

videomonitoramento acompanhados de análises de dados por agentes capacitados, 

se mostrou  fundamental e efetivo no combate ao crime organizado atuante na 

tríplice fronteira no Estado do Paraná. A partir de maior investimento público, 
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acredita-se que essa ferramenta pode otimizar, de forma exponencial, a prestação 

de segurança pública em nosso país. 
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